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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
 

Nos termos do artigo 20, XVI, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 166 do Regimento
Interno requer que se oficie a Senhora Secretária do Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística do Estado
de São Paulo, para que preste esclarecimentos sobre a qualidade da água fornecida à população de
Praia Grande, especialmente nos bairros Mirim e Ocian, conforme noticiado pelo jornal A Tribuna.
 
1 – Qual a origem exata da alteração na coloração, odor e pressão da água distribuída? Houve falha
técnica, rompimento de adutora, excesso de matéria orgânica ou outro fator?
 
2 – Quando o problema foi identificado pela SABESP? Quais foram os bairros afetados?
 
3 – Quais análises laboratoriais foram realizadas na água distribuída nos locais afetados? Quais os
resultados e quais parâmetros estavam fora do padrão de potabilidade?
 
4 – A população foi oficialmente informada sobre os riscos, cuidados ou orientações específicas durante o
período de anormalidade? Como se deu essa comunicação?
 
5 – Houve necessidade de interrupção do abastecimento para manutenção? Em caso afirmativo, qual a
duração e o impacto da medida?
 
6 – Há registro de notificações sanitárias ou atendimentos de saúde relacionados à ingestão ou contato
com a água alterada?
 
7 – A empresa responsável pela coleta, tratamento e distribuição de água foi notificada ou autuada por
falha nos serviços? Qual o posicionamento oficial da SABESP?
 
8 – Existe plano de contingência para ocorrências dessa natureza? Caso positivo, ele foi acionado? Quais
etapas foram cumpridas?
 
9 – A população foi abastecida por meio de caminhões-pipa ou outro sistema emergencial? Quantos
atendimentos foram realizados?
 
10 – Há previsão de revisão ou ampliação da rede de abastecimento ou tratamento para prevenir futuras
ocorrências semelhantes?
 

JUSTIFICATIVA
 

O presente requerimento se faz necessário diante das reclamações de moradores da cidade de Praia
Grande,  relatando  o  recebimento  de  água  com  cor  escura,  forte  odor  e  baixa  pressão  em  suas
residências, conforme noticiado por veículos de comunicação da região.
 
A situação compromete diretamente o direito ao acesso à água potável, com possíveis implicações à
saúde pública, especialmente entre populações mais vulneráveis. O Poder Legislativo, no exercício de
sua função fiscalizadora, busca esclarecer as causas do problema, as providências adotadas e os planos
de prevenção e mitigação de novas ocorrências, garantindo o atendimento aos princípios constitucionais
da legalidade, moralidade, eficiência e proteção do interesse público.
 
 
 
 

Caio França
 
 
 

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200340034003600370038003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200340034003600370038003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200340034003600370038003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade utilizando o identificador 3200340034003600370038003A005000

Assinado eletronicamente por Caio França em 01/08/2025 11:28 

Checksum: 924B2ADB21005A79E69CAB015C354CCC179003DF6F90DD44E666B2B1FB62386A

Autenticar documento em http://sempapel.al.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200340034003600370038003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

art. 4º, II da Lei 14.063/2020.


